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LEIS
LEI N º. 2.224/2016

Revoga a Lei Municipal no 1.931, de 12 de Dezembro de 2012, e 
dá outras providências.

	 O Povo do Município de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, por seus Vereadores na Câmara Municipal, aprovou e eu 
Prefeito sanciono a seguinte; 

LEI

	 Art.1º- Fica revogada a Lei Municipal no 1.931, de 12 de 
Dezembro de 2012.

	 Art. 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, 17 de agosto de 2016.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

LEI N º. 2.225/2016

Súmula: “Denomina de “PRAÇA JOSÉ OSNEI SABATOVICZ” o 
espaço público localizado na confluência da Travessa Vista Ale-
gre com Rua José Bonifácio, região de Vila Beraldo, ainda sem 

denominação, neste Município.”

	 O Povo do Município de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, por seus Vereadores na Câmara Municipal, aprovou e eu 
Prefeito sanciono a seguinte; 

LEI

	 Art. 1º - 	Fica denominada de “JOSÉ OSNEI SABATO-
VICZ”, o espaço público localizado em Vila Beraldo, onde será im-
plantada uma praça, a qual ainda não possui denominação.

	 Art. 2º - 	Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, 17 de agosto de 2016.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

INICIATIVA: PODER LEGISLATIVO

DECRETOS
DECRETO Nº 686/2016

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-

raná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a 
Lei Municipal nº 1975/2012 e conforme o requerimento e atestado 
médico;

DECRETA

	 Art. 1º. Fica concedida licença maternidade a servidora 
Claudia Charnei, ocupante do cargo provimento efetivo de Auxi-
liar de Serviços Gerais Feminino, a partir de 15 de agosto de 2016 
a 10 de fevereiro de 2017, pelo período de 180 (cento e oitenta) 
dias.

	 Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Secretaria Municipal de Administração, 16 de agosto de 2016.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

PORTARIAS
PORTARIA Nº 213/2016

   
	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 
o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Prudentópolis 
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(Lei 1975 de 27/06/2012), conforme atestado médico, parecer da 
Assistente Social;

RESOLVE

	 Art. 1º. Conceder Licença por motivo de doença em pes-
soa da família, a servidora Madalena Balicki de Farias, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, pelo 
período de 02 de agosto de 2016 à 16 de agosto de 2016.

	 Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário.

Secretaria Municipal de Administração, 11 de agosto de 2016.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 214/2016
    

	 O Prefeito Municipal de Prudentópolis, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 
o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Prudentópolis 
(Lei 1975 de 27/06/2012), conforme atestado médico, parecer da 
Assistente Social;

RESOLVE

	 Art. 1º. Conceder Licença por motivo de doença em pes-
soa da família, ao servidor Claudio Antonio Lupepsa, ocupan-
te do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Secretaria, pelo 
período de 26 de julho de 2016 à 24 de agosto de 2016, apenas 
nos dias de tratamento, sendo estes segunda-feira, quarta-feira e 
sexta-feira.

	 Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário.

Secretaria Municipal de Administração, 11 de agosto de 2016.

Adelmo Luiz Klosowski
Prefeito Municipal

Eli Corrêa Fernandes
Secretário Municipal de Administração

Procurador Geral do Município

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA

RESOLUÇÃO CMDCA/PRUDENTÓPOLIS Nº.:  01  DE 17 DE 
AGOSTO DE 2016. 

Dispõe sobre a aprovação do  Plano de Aplicação dos Recursos 
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Prudentópolis/Pr para 2017.

	 O Pleno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do município de Prudentópolis, em reunião ordiná-
ria realizada em 16 de agosto de 2016, no uso das prerrogativas 
conferidas pela Lei Federal nº. 8.069/90, de 13/07/1990 e pela Lei 
Municipal nº. 2.143/2015, de 31/03/2015; 

CONSIDERANDO:

- O Estatuto da Criança e do Adolescente- Lei 8.069/90;
- Lei Municipal 2143/2015 de 31 de março de 2015 - que dispõe 
sobre o FMDCA, CMDCA e outros;
- A Resolução nº 137 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, que dispõe sobre os parâmetros para a criação 
e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estatuais e Municipais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

RESOLVE:

	 Art. 1° – Aprovar O Plano de Aplicação do FMDCA – Fun-

do Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para o ano 
de 2017, conforme segue abaixo.

	 Art. 2º– Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prudentópolis, 17 de agosto de 2016..

ANDREA A. ESTEVES MENDES PONTAROLO
Presidente CMDCA 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-

TE DE PRUDENTÓPOLIS/PR

SUMÁRIO

1- Apresentação
2- Introdução
3- Identificação do FMDCA de Prudentópolis/Pr
3.1- Vínculo Administrativo
3.2- Conta Corrente
3.3- CNPJ
4- Objetivos
4.1- Geral
4.2- Específicos
5– Saldo Financeiro em 14/07/2016
5.1– Detalhamento da Aplicação de Recursos no Exercício de 
2017
6– Considerações Finais

1. Apresentação

 	 O Plano de Aplicação do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente é a programação da distribuição dos 
recursos para as áreas avaliadas prioritárias pelo Conselho Muni-
cipal da Criança e do Adolescente, com a participação do poder 
público e da sociedade civil
através das organizações representativas.
 	 A liberação dos recursos existentes no Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente só poderá acontecer me-
diante plano de ação, plano de aplicação e deliberação do Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. A gerên-
cia do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deve adotar a mesma lógica de elaboração e
execução do orçamento municipal através do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente que definirá a execução 
das prioridades relativas à Proteção Integral de crianças e adoles-
centes.

2. Introdução

	 Os fundos municipais são recursos destinados ao aten-
dimento das políticas, programas e ações direcionados ao atendi-
mento dos direitos de crianças e adolescentes.
	 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FMDCA, também conhecido como Fundo da Infância e da 
Adolescência (FIA), é uma das diretrizes da política de atendimen-
to estabelecidas no artigo 88 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. É um Fundo Especial, nos moldes definidos pelo artigo 
71 da Lei Federal nº 4.320/64: “constitui fundo especial o produto 
de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de 
determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas 
peculiares de aplicação”. Os recursos por ele captados são con-
siderados públicos e estão sujeitos às regras e aos princípios que 
norteiam a aplicação dos recursos públicos em geral. 

3. Identificação do FMDCA

	 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente é um Fundo especial definido pela Lei Federal 4.320 de 17 
de março de 1964. Foi criado pela Lei Municipal Nº 2.143/2015
	 De acordo com a o Artigo 21, da Lei Municipal 2.143/2015, 
o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente - FM-
DCA, é  gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA e administrado por 02 (dois) repre-
sentantes da Administração Pública Municipal, sendo, o gestor da 
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assistência social e o secretário de finanças, o que significa que 
cabe ao CMDCA, formular, deliberar e controlar as ações de imple-
mentação da política dos direitos da criança e do adolescente e, é 
o responsável por fixar critérios de utilização dos recursos através 
dos planos de ação e de aplicação dos seus recursos.

Principais fontes de recursos que compõe o FMDCA:

I - pela dotação consignada anualmente no orçamento do Municí-
pio para o atendimento à criança e ao adolescente; 
II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe ve-
nham a ser destinados; 
IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de condena-
ções em ações civis ou de imposição de penalidades administrati-
vas previstas na Lei Federal nº 8.069/90 e nesta Lei; 
V - por outros recursos que lhe forem destinados; 
VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos 
e aplicações de capitais; 
VII - pelo repasse mensal obrigatório equivalente de no mínimo 
0,0035% do orçamento anual do Município; 

3.1. Vinculo Administrativo:

	 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente é gerido administrativamente pelo Poder Executivo Munici-
pal, através da Secretaria Municipal de Assistência Social situado 
na Rua Coronel João Pedro Martins, 968 – Centro – Prudentópolis/
Pr,, ficando responsável pela prestação de contas junto ao Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 
na forma estabelecida pelas normativas legais (Leis Federais nº 
4.320/1964 (Lei de Finanças Públicas), 8.666/1993 (Lei de Licita-
ção), 8.069/1990 (ECA)).

3.2. Conta Corrente:

Banco do Brasil
Agência: 0972-5
Conta Corrente: 34208-4

3.3. CNPJ:138138980001/69
 
4.Objetivos Gerais:
Programar a distribuição dos recursos do Fundo Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente para as áreas definidas como 
prioritárias pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente de Prudentópolis/Pr.

4.1. Objetivos específicos:

- Determinar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;
- Prover os recursos necessários à execução de programas, pro-
jetos e ações deliberados pelo Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente relacionados com a política municipal de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
- Estabelecer os eixos prioritários na seleção de projetos de forma 
que as execuções desses deem respostas às demandas afetas à 
criança e ao adolescente, conforme diagnóstico da criança e do 
adolescente;
- Traçar um plano de avaliação e monitoramento dos projetos 
financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, dos resultados alcançados e impactos 
das ações desenvolvidas;
- Publicizar a aplicação de recursos do Fundo, os projetos em exe-
cução e os resultados alcançados.

5. Saldo financeiro até 14/07/2016: R$ 156.510,73

5.1. Detalhamento da Aplicação de recursos no exercício de 
2017:

	 De acordo com o art. 22, da Lei Municipal 2.143/2015 os 
recursos do Fundo serão destinados exclusivamente aos progra-
mas, projetos e serviços, que tem como público alvo crianças e 
adolescentes, após deliberação do CMDCA , e que compreende: 

I - Programas de Proteção Social Especial e Proteção Social Bási-
ca: 50% DOS RECURSOS
II - Projetos de Pesquisas e Estudos: 0%
III - Capacitação de Recursos Humanos: 25% DOS RECURSOS
IV - Projetos de Comunicação e Divulgação de Ações de Defesa 
do Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA: 25% DOS RE-
CURSOS

6. Os projetos financiados pelo FMDCA serão escolhidos por 
chamamento  público.

7. Considerações finais:

	 Almeja-se com o presente Plano de Aplicação que seja 
uma ferramenta prática de ação, planejamento e constante ava-
liação. Através da articulação entre as diversas políticas públicas, 
conselhos representativos e participação da sociedade como um 
todo, e que se tornará possível à
garantia dos direitos da criança e do adolescente, bem como a 
efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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